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1 Introdução



    Caros leitores,


    A atual reforma do Ensino Médio, expressa na Lei 13.415 e pela nova BNCC (Base Nacional Comum Curricular), nos convida a promover algumas reflexões, somadas a outras já produzidas sobre o tema, a fim de apresentar algumas contribuições para o debate sobre o Ensino Médio no Brasil.


    Quando se trata de reflexões educacionais sobre o Ensino Médio, é consensual a percepção de que os persistentes problemas do acesso e da permanência dos alunos nessa etapa da aprendizagem, a qualidade da educação oferecida, ou, ainda, a formatação curricular dessa etapa do Ensino Básico necessita de aprofundamento de estudos e propostas que possam contemplar a pluralidade das juventudes brasileiras. O livro procura colaborar para a reflexão desses e de outros tópicos caros ao universo educacional de nosso país.


    No Capítulo 1, apresentamos o currículo do Ensino Médio norteado pela BNCC. Tal documento define as competências, as habilidades e os conhecimentos essenciais que deverão ser oferecidos a todos os estudantes na parte comum, abrangendo quatro áreas do conhecimento – Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas –, além de uma quinta área, que diz respeito à Formação Técnica e Profissional.


    A BNCC e os Itinerários Formativos são a temática do Capítulo 2. Eles caracterizam-se por ser um conjunto de situações e atividades educativas que podem ser escolhidas de acordo com as preferências dos estudantes para aprofundar e ampliar aprendizagens em uma ou mais Áreas de Conhecimento e/ou na Formação Técnica e Profissional. Neste capítulo, refletiremos como os documentos legais propõem flexibilizações a fim de manter os jovens interessados pela escola. Esse é, a nosso ver, um dos grandes desafios, já que o currículo desta etapa deverá ser composto por até 60% de conteúdos previstos pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 40% por Itinerários Formativos. Vale frisar que as escolas, que não são obrigadas a ofertar itinerários em todas as áreas, devem oferecer ao menos duas opções para escolha dos estudantes.


    No Capítulo 3, abordaremos o projeto de vida, preconizado na BNCC, que deve ser o principal pilar curricular sobre o qual a escola organiza seus expedientes de ensino e aprendizagem. Tal propositura pretende alcançar e fortalecer o protagonismo juvenil. Defendemos que os projetos de vida são possibilidades indissociáveis da capacidade dos jovens estudantes conceberem, organizarem, desejarem e até sonharem seus passos futuros e de arquitetarem seus anseios e desejos, concretizando-os em relação ao que está por vir. Além disso, os jovens podem encontrar em seus professores e na escola um apoio para construir e descortinar suas histórias e narrativas pessoais.


    Nos quatro capítulos subsequentes – 4, 5, 6 e 7 –, apresentamos reflexões sobre cada um dos eixos estruturantes. Os eixos estruturantes objetivam integrar e integralizar os diferentes arranjos de Itinerários Formativos. São eles: I. mediação e intervenção sociocultural; II. empreendedorismo; III. processos criativos; e IV. investigação científica. Nesses capítulos, procuramos justificar a importância de cada um desses eixos estruturantes, bem como apresentar seus objetivos e a abordagem pedagógica necessária para que eles se concretizem no fazer da sala de aula, a fim de envolver os estudantes em situações de aprendizagem que possibilitem a produção de conhecimentos e a criação de projetos capazes de intervir em suas realidades.


    Por sua vez, os Projetos Integradores são vislumbrados no Capítulo 8. Sua implementação baseia-se em uma ação interdisciplinar com um foco centrado em um problema real comum a todas as áreas. Pode-se, então, por meio de indagações, aplicar um vasto elenco de conhecimentos de diferentes campos em um trabalho coletivo construído pelos alunos e professores. Essa proposta também pode envolver a realização de projetos e a adoção de temas transversais que respondam a tais problemas.


    Por fim, no último capítulo (“Persigam seus sonhos: exemplos de projetos inspiradores”), há um elenco de projetos que foram capazes de traduzir diferentes aspirações, anseios e demandas de estudantes, instituições de ensino e entes federativos, como prefeituras, governos estaduais e governo federal. De certa maneira, tais empreendimentos concretizaram variados sonhos e expectativas, convertendo seus participantes em cidadãos mais preparados para enfrentar os desafios da contemporaneidade. Eles também almejam inspirar novas iniciativas capazes de atender a outras necessidades e demandas que surgiram ou estão por surgir entre seus leitores.


    Devemos ressaltar, à guisa das conclusões dessa apresentação, que este livro de bolso não se aprofunda sobre as necessidades, dificuldades e problemáticas enfrentadas durante a implementação dos novos preceitos legais na etapa do Ensino Médio. Na realidade, procuramos apenas levantar alguns pontos para que gestores e educadores possam aprofundar suas reflexões com base em suas realidades concretas.


    Esperamos que esta publicação, ao lado de outras iniciativas louváveis, possa contribuir para enriquecer o debate sobre o Ensino Médio e fortalecer a voz dos professores em cada uma das escolas brasileiras, a fim de alcançarmos a educação escolar que almejamos.

  


  
    
2 BNCC: sua implementação e suas circunstâncias



    “Eu sou eu e minha circunstância.“


    José Ortega Y Gasset1


    O título deste capítulo busca propiciar uma reflexão quando utiliza, em sua composição, as palavras “implementação” e “circunstâncias”, palavras referenciais que nos ajudarão a compreender o contexto sob a luz da da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e da etapa do Ensino médio.


    A palavra “implementação” tem o sentido de cultivar, adotar ou iniciar alguma coisa. Essa tarefa já está realizada, uma vez que a BNCC, documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais para todas as etapas e modalidades da Educação Básica, foi oficialmente homologada, ou seja, implementada com o respaldo da lei.


    Contudo, é preciso atentar que o texto oficial também estabelece um prazo para sua efetiva implementação. Isso acontece porque, apesar de promulgado, o texto legal necessita ser implementado, o que denota materializar as normas legais e executar as intencionalidades e normativas da lei nas práticas cotidianas dos currículos escolares. Para tal implementação, é preciso estar abastecido de reflexões, planejamentos e condições para colocar em execução, em cada escola, aquilo que está estabelecido na BNCC.


    “Circunstância”, a outra palavra-chave do título do capítulo, reveste-se de diversos significados: contexto, entorno, particularidades, características, contingências, cenário e âmbito. A escolha da palavra deve-se à intencionalidade de apontar como implementar a lei, considerando-se o contexto das escolas brasileiras, por meio de uma leitura ampla das diversas especificidades do momento, particularmente na etapa do Ensino Médio. O princípio da contextualização coloca o desafio de planejar e organizar o currículo da escola, na qual as práticas pedagógicas, de maneira intencional e significativa, dialoguem com a realidade concreta, o tempo e o espaço vivido.


    A BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e Médio de nosso país foi homologada no final de 2018.2 Esse documento técnico e normativo orienta a elaboração dos currículos, as propostas pedagógicas, os materiais didáticos, as avaliações e as políticas para formação de professores de todas as escolas de nível básico do Brasil.


    A referida lei estabelece que todo estudante da Educação Básica brasileira tem o direito de aprender um conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais a serem desenvolvidas ao longo de distintas etapas e modalidades, além de determinar quais conhecimentos devem ser contemplados e a que tempo. Sua implementação e posterior reorganização curricular buscam universalizar o acesso à escola, garantir a permanência e as aprendizagens dos estudantes, atendendo a seus projetos de vida, demandas e aspirações – tanto as de sua situação atual como aquelas relacionadas a seu futuro pessoal e profissional.
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